
Artigo Original

17104  saúdecoletiva  •  2025; (16) N100 DOI: 10.36489/saudecoletiva.2025v16i100p17104-17123
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Rossetti CA
Desafios da Saúde Pública em um Município de Referência para Atendimentos de Alta Complexidade e Terapia Intensiva Diante da Pandemia de COVID-19

Desafios da Saúde Pública em um Município de 
Referência para Atendimentos de Alta Complexidade 
e Terapia Intensiva Diante da Pandemia de COVID-19
Challenges of Public Health in a Reference Municipality for High Complexity Care and Intensive Therapy in the 
Face of the COVID-19 Pandemic
Desafíos de la Salud Pública en un Municipio de Referência para Atenciones de Alta Complejidad y Terapia 
Intensiva Frente a la Pandemia de COVID-19 

RESUMO
O estudo teve como objetivo avaliar os desafios enfrentados pela saúde pública em Amparo, SP, durante a 
pandemia de COVID-19, analisando a alocação de leitos, respiradores, EPIs e profissionais de saúde, além da 
evolução dos indicadores epidemiológicos. Realizou-se um estudo epidemiológico observacional, transversal 
e descritivo, com dados secundários de 2019 a 2021 (DATASUS, IBGE, SEADE, Fiocruz). Calculou-se incidência 
e mortalidade por 100 mil habitantes, ocupação de UTI e densidade de profissionais por 10 mil habitantes. Os 
resultados indicaram sobrecarga hospitalar crítica, com ocupação de UTI acima de 100% no pico de 2021 e mor-
talidade superior à média estadual. Leitos de UTI aumentaram de 9 para 42 e respiradores de 21 para 45, mas a 
demanda permaneceu elevada. Médicos clínicos reduziram 80%, enquanto enfermeiros dobraram, ainda abaixo 
da densidade nacional. Concluiu-se que os achados evidenciaram a necessidade de planejamento integrado, for-
talecimento da atenção primária, gestão eficiente de recursos humanos e engajamento comunitário, fornecendo 
subsídios para políticas públicas mais equitativas e preparação para futuras emergências sanitárias.
DESCRITORES: Administração Pública; COVID-19; Unidades de Terapia Intensiva (UTI); Profissionais da Saúde; 
Políticas Públicas.

ABSTRACT
The study aimed to evaluate the challenges faced by public health in Amparo, SP, during the COVID-19 pande-
mic, analyzing the allocation of hospital beds, ventilators, PPE, and health professionals, as well as the evolu-
tion of epidemiological indicators. An observational, cross-sectional, and descriptive epidemiological study was 
carried out using secondary data from 2019 to 2021 (DATASUS, IBGE, SEADE, Fiocruz). Incidence and mortality 
rates per 100,000 inhabitants, ICU occupancy, and health professional density per 10,000 inhabitants were 
calculated. Results indicated critical hospital overload, with ICU occupancy exceeding 100% at the peak in 2021 
and mortality higher than the state average. ICU beds increased from 9 to 42 and ventilators from 21 to 45, but 
demand remained high. General practitioners decreased by 80%, while nurses doubled, still below the national 
density. It was concluded that the findings highlighted the need for integrated planning, strengthening of pri-
mary care, efficient management of human resources, and community engagement, providing support for more 
equitable public policies and preparation for future health emergencies.
DESCRIPTORS: Public Administration; COVID-19; Intensive Care Units (ICU); Health Professionals; Public Poli-
cies.

RESUMEN
El estudio tuvo como objetivo evaluar los desafíos enfrentados por la salud pública en Amparo, SP, durante la 
pandemia de COVID-19, analizando la asignación de camas hospitalarias, respiradores, EPP y profesionales de 
la salud, además de la evolución de los indicadores epidemiológicos. Se realizó un estudio epidemiológico obser-
vacional, transversal y descriptivo, con datos secundarios de 2019 a 2021 (DATASUS, IBGE, SEADE, Fiocruz). Se 
calcularon tasas de incidencia y mortalidad por 100.000 habitantes, ocupación de UCI y densidad de profesio-
nales por 10.000 habitantes. Los resultados indicaron una sobrecarga hospitalaria crítica, con ocupación de UCI 
superior al 100% en el pico de 2021 y mortalidad mayor que el promedio estatal. Las camas de UCI aumentaron 
de 9 a 42 y los respiradores de 21 a 45, pero la demanda se mantuvo elevada. Los médicos clínicos se redujeron 
en un 80%, mientras que los enfermeros se duplicaron, aún por debajo de la densidad nacional. Se concluyó que 
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, o mundo en-
frentou pandemias relevantes, 
como a SARS (2002), a MERS 

(2012)1 e, mais recentemente, a CO-
VID-19. Enquanto a SARS apresentou 
mortalidade de 11% e a MERS de 34%, 
nenhuma alcançou a magnitude da 
COVID-19².

A pandemia teve origem em dezem-
bro de 2019 em Wuhan, na China e se 
disseminou rapidamente pelo mun-
do1,2,4. Causada pela Síndrome Respira-
tória Aguda Severa (SARS-CoV-2), um 
coronavírus de RNA simples5, a doença 
transmitia-se por gotículas e contato 
com superfícies, variando de sintomas 
leves a graves, incluindo pneumonia6. 
A alta afinidade pelo receptor ACE2 
favoreceu sua rápida disseminação³, en-
quanto diferenças estruturais em rela-
ção ao SARS-CoV foram decisivas para 
vacinas e terapias8,9.

No Brasil, o primeiro caso ocorreu 
em fevereiro de 2020, em São Paulo4,10. 
Até o fim do ano, o país já registrava 7,6 
milhões de casos e 190 mil mortes11,12. 
As medidas emergenciais envolveram 
isolamento social, ampliação de UTIs e 
distribuição de EPIs2,4. A vacinação ini-

ciou-se em janeiro de 2021, reduzindo 
casos e óbitos13, mas a variante gama 
(P.1) levou ao colapso hospitalar, ele-
vando o total para mais de 400 mil mor-
tes em abril⁷. Globalmente, até novem-
bro de 2021, foram confirmados 257 
milhões de casos e 5 milhões de óbitos, 
sendo mais de 612 mil no Brasil14.

A crise expôs desigualdades regio-
nais, associadas a fatores demográficos 
e socioeconômicos⁸,⁹, com risco de es-
gotamento hospitalar em municípios de 
menor porte15. No Estado de São Paulo, 
Amparo destacou-se como referência 
regional em média e alta complexidade, 
com população de 72.195 habitantes e 
alto índice de envelhecimento16.

Este estudo analisou a gestão de lei-
tos e respiradores em Amparo, com 
foco no coeficiente de incidência, dis-
ponibilidade de recursos, expansão da 
rede hospitalar e mortalidade por CO-
VID-1917.

MÉTODO

A pesquisa baseou-se em dados pri-
mários e secundários coletados entre 
março de 2020 e dezembro de 202218, 
provenientes do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) e de 

sistemas oficiais do Ministério da Saú-
de, como o DATASUS19. A análise, de 
caráter exploratório e descritivo, uti-
lizou abordagens quantitativas e qua-
litativas³⁶. Foram observadas taxas de 
mortalidade e morbidade por região e 
estrato socioeconômico, bem como o 
acesso e a qualidade dos serviços de saú-
de no país16. Os resultados evidencia-
ram disparidades significativas: regiões 
historicamente desfavorecidas, como 
Norte e Nordeste, apresentaram maior 
mortalidade, associada à carência de 
infraestrutura, insumos e profissionais 
qualificados20. 

Já as áreas urbanas do Sul e Sudeste 
demonstraram melhor desempenho, 
ressaltando a necessidade de políticas 
públicas mais equitativas5.

Determinantes sociais, como esco-
laridade e renda, influenciaram direta-
mente as condições de saúde, conforme 
o modelo de Dahlgren e Whitehead 
(1991). Populações de menor escolari-
dade tiveram menos acesso à informa-
ção preventiva e dificuldades no uso 
dos serviços disponíveis. Os achados 
reforçam a importância da educação 
em saúde como estratégia de redução da 
mortalidade em grupos vulneráveis8.

No campo da saúde mental, verifi-

los hallazgos evidenciaron la necesidad de una planificación integrada, fortalecimiento de la atención primaria, 
gestión eficiente de los recursos humanos y compromiso comunitario, proporcionando subsidios para políticas 
públicas más equitativas y preparación para futuras emergencias sanitarias.
DESCRIPTORES: Administración Pública; COVID-19; Unidades de Cuidados Intensivos (UCI); Profesionales de la 
Salud; Políticas Públicas.



Artigo Original

17106  saúdecoletiva  •  2025; (16) N100 DOI: 10.36489/saudecoletiva.2025v16i100p17104-17123
Todo o conteúdo desse periódico, exceto onde está identificado, está licenciado sob uma Licença Creative Commons

Rossetti CA
Desafios da Saúde Pública em um Município de Referência para Atendimentos de Alta Complexidade e Terapia Intensiva Diante da Pandemia de COVID-19

cou-se aumento expressivo de transtor-
nos depressivos e ansiosos, associados 
aos impactos da pandemia de CO-
VID-19. A falta crônica de serviços 
especializados, sobretudo em áreas ru-
rais, evidenciou a urgência de políti-
cas robustas nessa área22. Diante desse 
cenário, recomendou-se a articulação 
intersetorial entre governos, ONGs e 
sociedade civil, com ações como am-
pliação da cobertura vacinal, melhores 
condições laborais para profissionais de 
saúde e campanhas permanentes de pre-
venção e autocuidado8.

O estudo também propôs a criação 
de um sistema permanente de monito-
ramento de indicadores de saúde, apoia-
do em tecnologias digitais e dashboards 
interativos, para diagnósticos situa-
cionais em tempo real e intervenções 
rápidas23. Em síntese, a análise revelou 
desigualdades estruturais persistentes 
no sistema de saúde brasileiro, mas tam-
bém apontou caminhos para sua supera-
ção. Concluiu-se que a consolidação de 
um sistema mais equitativo e universal 
exige um pacto social integrado entre 
diferentes atores e esferas do poder pú-
blico16.

RESULTADOS

A análise evidenciou que popula-
ções mais vulneráveis, especialmente 
no Norte e Nordeste do Brasil, apre-
sentaram taxas de mortalidade signifi-
cativamente superior, confirmando de-
sigualdades históricas na saúde pública 
nacional. O acesso desigual a serviços 
de saúde agravou esse cenário, resultan-
do em mortalidade até 2,5 vezes maior 
entre as classes socioeconômicas mais 
baixas em comparação às mais altas24. 
As políticas públicas implementadas 
mostraram-se insuficientes, com relatos 
de hospitais saturados e falta de insu-
mos essenciais, como oxigênio e medi-
camentos. A desinformação amplifica-
da pelas redes sociais contribuiu para o 
descumprimento de medidas preventi-
vas e aumento da propagação viral. Em 
contrapartida, regiões que investiram 

em educação em saúde obtiveram maior 
adesão às medidas preventivas e menor 
mortalidade2. 

Assim, destaca-se a urgência de polí-
ticas inclusivas que considerem as espe-
cificidades socioculturais e econômicas, 

integrando saúde e programas sociais, 
com foco em equidade e resiliência do 
sistema25. Nas Figuras 1 e 2 são apresen-
tados os coeficientes de incidência de 
casos de COVID-19 nos anos de 2020 e 
2021, respectivamente.

Figura 1 - Coeficiente de incidência dos casos de COVID-19 (por 100 mil 
habitantes) no Município de Amparo versus Estado de São Paulo, 2020

Figura 1 - Coeficiente de incidência dos casos de COVID-19 (por 100 mil 
habitantes) no Município de Amparo versus Estado de São Paulo, 2020

Fonte: IBGE, 202226.

Fonte: IBGE, 202226.

As Figuras 1 e 2 apresentam os coe-
ficientes de incidência em 2020 e 2021. 
Em Amparo, a curva foi mais acentuada 
que a estadual, alcançando picos supe-
riores a 130 casos por 100 mil habi-
tantes em 2020 e 550 em 202147. Tais 

diferenças refletem fatores como mo-
bilidade, densidade populacional e po-
líticas locais, reforçando a necessidade 
de estratégias de vigilância adaptadas a 
diferentes contextos25.
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Tabela 1 - Dispensação de equipamentos de proteção individual (EPI) para a Região Sudeste do Brasil. DATASUS, 2020

Fonte: DATASUS, 202028.

Município
2019* 2020 2021

nº VM VM/ 100mil hab nº VM VM/ 100mil hab nº VM VM/ 100mil hab

Amparo 21 29,09 37 50,58 45 61,52

SP Capital 7.173 58,55 8.141 72,34 8.944 79,48

Estado de São Paulo 18.807 40,96 22.757 48,78 24.958 53,50

Tabela 2 - Total de respiradores de ventilação mecânica (VM) disponibilizados ao Município de Amparo e Estado de São Paulo 
no período de 2020 e 2021 para atender a pandemia por COVID-19. 

Fonte: Tabet DATASUS, 202029; IBGE, 202424

Em 2020, foram distribuídos EPI’s e 
insumos (Tabela 1), com destaque para 

máscaras e testes rápidos. Houve tam-
bém incremento de respiradores: Am-
paro passou de 21 aparelhos em 2019 

para 37 em 2020 e 45 em 2021, enquan-
to o Estado de São Paulo superou 24 mil 
unidades (Tabela 2).

Leitos de UTI Número de municípios (%) População dos municípios (%)

Nenhum Leito de UTI 513 (79,5%) 8.399.072 (18,3%)

≤ 10 leitos 54 (8,4%) 4.268.570 (9,3%)

11 a 40 leitos 49 (7,6%) 8.110.307 (17,7%)

41 a 100 leitos 14 (2,2%) 3.690.049 (8,0%)

Tabela 3 - Distribuição dos leitos entre os municípios do Estado de São Paulo (n= 645). DATASUS, 2019
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FONTE: DATASUS, 201926.

Local

Ano

2019* 2020 2021

nº Leitos UTI Leitos UTI/ 100mil hab nº Leitos UTI Leitos UTI/ 100mil hab nº Leitos UTI Leitos UTI/ 100mil hab

Amparo 9 12,47 28 38,28 42 57,42

SP Capital 3.504 28,60 8.085 71,84 8.506 75,59

Estado de São Paulo 8.519 18,55 20.577 44,11 22.054 47,28

Tabela 4 - Quantidade de leitos de UTI no Município de Amparo, Estado de São Paulo e Capital

101 a 300 leitos 13 (2,0%) 7.994.955 (17,4%)

≥ 301 leitos* 2 (0,3%) 13.456.096 (29,3%)

Total 645 (100,0%) 45.919.049 (100,0%)

Fonte: CNES DATASUS, 202228; IBGE, 202424.

Figura 3- Ocupação de leitos de UTI no município de Amparo, São Paulo capital e Estado de São Paulo no ano de 
pandemia pela COVID-19 (2021)

Fonte: SEADE, 20236; IBGE, 202226. 

A distribuição desigual de leitos 
de UTI já era evidente em 2019, com 
79,5% dos municípios paulistas sem 

disponibilidade (Tabela 3). Em Am-
paro, o número cresceu de 9 leitos em 
2019 para 42 em 2021, embora a ocupa-
ção tenha ultrapassado 100% no pico da 

pandemia (Figura 3). No Estado, a mé-
dia foi de 112% em 2021, com máximas 
de até 159%.
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Figura 4 - Coeficiente de mortalidade em terapia intensiva de COVID-19 por 100 mil habitantes entre o Município de 
Amparo e a cidade de São Paulo

Fonte: IBGE, 202226

Figura 5 - Coeficiente de mortalidade de COVID-19 por 100 mil habitantes entre o Município de Amparo e o total do 
Estado de São Paulo (maio/ 2020 a dez/2021)

Fonte: IBGE, 202226
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As Figuras 4 e 5 mostram que Ampa-
ro registrou coeficientes de mortalidade 

superiores aos da capital e do Estado, 
especialmente entre março e junho de 

Figura 6 - Comparativo do número de profissionais de saúde de todas as especialidades no período pré- pandêmico 
(2019) e pandêmico (2020-21), Amparo/SP Circuito das Águas

FONTE: CNES, 202230.

Figura 7 - Quantidade de profissionais de saúde atuantes por categoria no período pré- pandêmico (2019) e pandêmico 
(2020-21), Amparo/SP Circuito das Águas

FONTE: CNES, 202528.

2021, período de maior sobrecarga hos-
pitalar.
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Houve expressiva redução de profis-
sionais de saúde: de 500 em 2019 para 
269 em 2021, o que representou queda 
na densidade de 72,8 para 37,3 profis-
sionais por 10 mil habitantes. A perda 
mais significativa ocorreu entre médi-
cos clínicos, que passaram de 177 para 
36 no período. Enquanto isso, houve 
aumento no número de enfermeiros (20 
para 40), mas com estabilidade ou redu-
ção em outras categorias (Figura 6 e 7).

DISCUSSÃO

A pandemia de COVID-19 provo-
cou profundas mudanças no sistema de 
saúde, exigindo reorganização dos ser-
viços e ampliação de profissionais após 
o decreto de calamidade pública em 
março de 202031. Entre 2020 e 2021, 
a incidência da doença em São Paulo 
apresentou grande variação espacial, 
associada a fatores como suscetibilidade 
individual, presença de comorbidades, 
comportamentos de risco e subnoti-
ficação de casos devido à limitação de 
testagens32. Além disso, a densidade 
demográfica influenciou a propagação 
e mortalidade, com destaque para gran-
des centros urbanos como São Paulo 
e Rio de Janeiro, e capitais do Norte e 
Nordeste20.

Inicialmente concentrada na capital, 
a pandemia se espalhou para o interior 
ao longo das rodovias, com picos em 
dezembro de 2020 e nova intensifica-
ção em 202132. Para suprir a demanda 
hospitalar, foram criados hospitais de 
campanha, adicionando cerca de 6.300 
leitos até abril de 2020⁹. A dispensa de 
licitação, autorizada pela Medida Provi-
sória 951 e Lei 13.979/2020, agilizou a 
aquisição de insumos, mas o Brasil en-
frentou alta nos preços e dificuldades 
de distribuição de EPIs2,4. No caso dos 
ventiladores, a oferta foi insuficiente, 
levando ao risco de colapso em diversas 
macrorregiões1.

No início de 2021, variantes mais 
contagiosas intensificaram a crise, re-
sultando em recordes de internações e 
óbitos em São Paulo. O município de 

Amparo apresentou coeficiente de mor-
talidade de 58,79/100 mil hab. e ocupa-
ção de UTI de 178/100 mil hab., refle-
tindo a sobrecarga nacional, que atingiu 
até 4 mil mortes diárias7. A partir de 
julho de 2021, observou-se queda sus-
tentada nos indicadores, associada ao 
avanço da vacinação, com destaque para 
os ensaios clínicos da CoronaVac e As-
traZeneca, que demonstraram eficácia 
significativa e perfil de segurança acei-
tável33,34. Apesar da expansão de leitos 
e aumento no número de enfermeiros, 
Amparo enfrentou redução de médicos 
e fisioterapeutas, revelando desigualda-
des na distribuição de profissionais. En-
quanto a média nacional era de 24,54 
enfermeiros/10 mil habitantes, Amparo 
registrava apenas 5,5 em 202122,35. Esse 
déficit foi agravado por condições pre-
cárias de trabalho e falta de educação 
continuada35.

O subfinanciamento histórico do 
SUS, intensificado pela Emenda Cons-
titucional nº 95/2016, limitou sua ca-
pacidade de resposta. Estudos recentes 
sugerem que a eficiência do sistema de-
pende tanto de maior gestão quanto de 
ampliação de recursos, especialmente 
em relação à alocação de profissionais36.

Entre as limitações deste estudo 
destacam-se o uso de bases secundárias 
com risco de subnotificação, ausência 
de dados sobre gravidade dos casos e 
variantes locais, além de estimativas po-
pulacionais distintas⁵⁸. Globalmente, 
até 2024, cerca de 7 milhões de mortes 
por COVID-19 foram registradas, sen-
do 700 mil no Brasil e 269 em Amparo. 
A pandemia revelou fragilidades estru-
turais do sistema de saúde, ressaltando a 
importância de informações confiáveis, 
princípios de precaução e investimentos 
sustentados em recursos humanos e ma-
teriais7,37.

CONCLUSÃO

A pandemia de COVID-19 evi-
denciou e intensificou as iniquidades 
em saúde no Brasil, revelando como as 
desigualdades sociais impactam direta-

mente a mortalidade e a morbidade da 
população. Para enfrentar tais dispari-
dades, torna-se essencial a formulação 
de políticas públicas direcionadas às po-
pulações vulneráveis, construídas com 
participação comunitária e baseadas em 
educação em saúde. O fortalecimento 
da Atenção Primária à Saúde (APS), 
aliado a investimentos em infraestrutu-
ra e capacitação profissional, mostra-se 
estratégico para reduzir a pressão sobre 
hospitais e oferecer respostas mais inte-
gradas e multidisciplinares.

O monitoramento constante de in-
dicadores de saúde e a transparência na 
avaliação das políticas são igualmente 
cruciais, assim como a valorização da 
pesquisa e da inovação como instru-
mentos de suporte à tomada de decisão. 
Ademais, o empoderamento da socieda-
de civil é indispensável para legitimar o 
controle social e influenciar mudanças 
significativas, transformando a equida-
de em saúde em realidade concreta.

No Brasil, a disseminação do vírus 
foi amplamente condicionada por vul-
nerabilidades socioeconômicas, como 
precariedade habitacional e informa-
lidade no trabalho, mais do que por 
fatores clínicos de risco (Rocha et al., 
2021). Em cidades como o Rio de Janei-
ro, a mortalidade foi mais elevada em 
áreas desfavorecidas e entre populações 
negras e pardas, refletindo desigualda-
des históricas no acesso e na gravidade 
das condições de saúde (Silva & Ribei-
ro-Alves, 2021; Baqui et al., 2020; Peres 
et al., 2021). A acessibilidade desigual a 
serviços de saúde, como UTIs e venti-
ladores, também agravou o cenário (Pe-
reira et al., 2020), evidenciando falhas 
de governança e acentuando a carga de 
mortalidade (Castro et al., 2021). Gru-
pos considerados “descartáveis”, como 
trabalhadores em condições precárias, 
mulheres e idosos em vulnerabilidade, 
foram desproporcionalmente atingidos, 
com perdas de renda, solidão e sobre-
carga de cuidados (Pérez & Mendes, 
2023; Romero et al., 2021). Esse con-
texto reforça a urgência de políticas que 
enfrentem desigualdades estruturais e 
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assegurem distribuição equitativa de re-
cursos (De Oliveira Lima et al., 2024; 
Santos et al., 2022).

No município de Amparo, por exem-
plo, a pandemia expôs fragilidades do 
sistema de saúde, marcado pela sobre-
carga hospitalar, redução de profis-
sionais e colapso durante as sucessivas 

ondas de transmissão. Apesar da am-
pliação emergencial de leitos e insumos, 
as taxas de mortalidade permaneceram 
elevadas. A estabilização só foi alcança-
da com a vacinação iniciada em janeiro 
de 2021, embora persistissem oscilações 
de casos até dezembro do mesmo ano. 
Assim, a COVID-19 não apenas acen-

tuou desigualdades já existentes, como 
também destacou a necessidade de res-
postas coordenadas, inclusivas e equi-
tativas para fortalecer a resiliência do 
sistema de saúde diante de futuras crises 
sanitárias.
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